
Ostrensky, Eunice. Revoluções do Poder. São Paulo: Alameda, 2006 

 

Débora Regina Vogt
1
 

 

As possibilidades de leituras e interpretações dos clássicos do pensamento político 

são inúmeras. No entanto, uma das formas de afirmar sua validade foi, durante muito tempo, 

vê-los como sujeitos que, com seus textos, rompem a própria transitoriedade da história e são 

capazes de responder a diferentes questões em diversos tempos e lugares. A validade de sua 

leitura estaria, portanto, nesta capacidade de responder não só a seus problemas e de seus 

contemporâneos, mas aos nossos também. 

Eunice Ostrensky, professora da Ciência Política da USP, parece ir em direção 

contrária ao caminho exposto anteriormente. Em Revoluções do Poder, fruto de sua tese de 

doutorado, publicado pela Editora Alameda, a professora não só procura colocar Thomas 

Hobbes no contexto político da Inglaterra revolucionária no século XVII, mas, através de 

intensa pesquisa e leitura apurada, procura reconstruir os debates e as diversas interpretações 

que concorrem em ambiente inglês. 

Entretanto, reconstituir o debate em tempos revolucionários, de surgimento de novas 

teorias e novos grupos, é tarefa árdua que requer familiaridade com a linguagem estudada e 

capacidade de interpretar “lances” de linguagem, para usar uma terminologia de J. Pocok 

(2003). Ou seja, usar certo elemento de uma forma diversa, com significados e sentidos 

diferentes, a fim de persuadir os possíveis leitores/ouvintes de certo discurso.  No entanto, o 

que era óbvio para os contemporâneos de Hobbes, indiscutível para os que com ele 

partilhavam seu momento, já não é para nós, que nos distanciamos deles pelo abismo 

temporal. Por isso, as interpretações são abertas, lacunares e passíveis de crítica. Contudo, o 

caminho proposto pela professora é inovador em terras brasileiras e demonstra, na prática, as 

possibilidades abertas pelo método da Escola de Cambridge. Ou seja, entender os objetivos 

dos pensadores em seu momento, inseridos nos debates e diálogos de seu contexto histórico. 

Nas palavras de John Langshaw Austin, para escritores como Ostrensky, “as palavras 

também são atos” (AUSTIN, 1990), são elementos de intervenção e ação no debate político. 
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O livro pretende compreender o período entre 1642 e 1649, chamado pela autora de 

“períodos fatais” (p. 32), anos de crise da soberania em que surgem debates sobre 

republicanismo, limites do Estado, poder e liberdade.  Esses vocábulos, complexos em sua 

definição mesmo fora do contexto revolucionário, ampliam suas possibilidades de definição 

em momentos de embate político. O ápice da “Grande Rebelião”, como era chamada então a 

Revolução Inglesa, se daria em 1649, com a condenação e execução de Carlos I.  “Nunca 

antes se havia julgado, condenado e executado um rei publicamente. No passado, coroas 

usurpadas e reis cruéis haviam merecido execuções que se fizeram pelas costas, no escuro, 

porque nem mesmo os assassinos (...), pensavam em contestar a monarquia” (p. 41). 

Na primeira parte do livro, Ostrensky nos apresenta os personagens que irão compor 

sua narrativa. Isso talvez seja um dos traços mais marcantes de seu livro: as teorias têm dono, 

nome e data. Os embates, reconstruídos conforme a documentação que chegou até nós são 

expostos em sua complexidade e dimensão, demonstrando como os que vivenciaram os 

períodos de tanta transformação entenderam e interpretaram o que então se passava, que 

significados davam para o que então ocorria e de que maneira procuraram convencer seus 

contemporâneos com seus argumentos. Composto por seis capítulos, o livro se divide 

conforme a “ordem cronológica das razões” e temática das teorias que surgiam e caíam na 

Inglaterra do século XVII.  

Nos primeiros capítulos a autora preocupa-se em demonstrar como os realistas 

costumavam pensar o mundo e sua própria realidade, ou seja, o arcabouço das crenças do 

período pré-revolucionário a partir do qual as mudanças ocorrem. Curiosamente, tanto 

parlamentares como realistas costumavam reivindicar seus direitos buscando um passado 

mais remoto, garantindo que o oponente trazia perigosas inovações que poderiam 

comprometer “a ordem do mundo”. Pensados em linguagem teológica, com referências 

bíblicas, os sentidos dos textos sagrados eram vertidos conforme o desejo daqueles que deles 

se apropriavam. A Reforma, suas contradições e consequências, iriam atingir também o 

mundo político, suas formas de interpretação e modos de ver o mundo. Paralelo a isso 

estavam os discursos juristas, relacionados ao constitucionalismo inglês e a validade do 

commom law acima das leis escritas e da própria vontade do rei e das leis promulgadas pelo 

parlamento.  Esse é o “pano de fundo” (p.118) dos primeiros dois capítulos, panorama 
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conceitual primário que permite e dá as diretrizes para as inovações, que, neste período 

conturbado, surgiriam. 

Frente às críticas ao poder realista, era necessário responder e reafirmar a necessidade 

do poder soberano para a manutenção da ordem e da paz social. De acordo com a autora, 

portanto, é necessário entender os argumentos realistas como respostas aos opositores (p. 36), 

de um lado os jesuítas, de outro os protestantes radicais. Para isso, linguagens diferentes são 

usadas, a fim de demonstrar a validade dos argumentos frente a públicos distintos, 

acostumados a vocábulos e sentidos diferenciados.  

No capítulo III a autora procura analisar mais aprofundadamente o discurso realista, 

demonstrando as formas como a prática política de Carlos I aproximava-se da de Jaime I, seu 

pai. Contudo, nos avisa Ostrensky, embora o desejo de sistematização do pensamento régio 

seja necessário a fim de nos possibilitar compreensão, é indispensável percebê-los como 

respostas a diferentes personagens que a questionavam e a faziam justificar sua posição e 

pretensão. Por exemplo, enquanto Filmer, um dos maiores representantes da defesa do poder 

divino, escreve direcionado ao publico interno, aos juristas, Jaime I, se direciona ao público 

externo, formado por jesuítas e protestantes. 

No IV capítulo, Ostrensky analisa os discursos e personagens do outro lado da luta: os 

parlamentares e os defensores desses. Frente à dificuldade em por ferio às prerrogativas 

régias o Parlamento lançou um argumento inovador até o momento: a separação entre o rei e 

a pessoa que o exerce. Segundo a autora, esse gesto, embora aparentemente tímido, abriu 

espaço para a afirmação da autoridade do Parlamento. Na impossibilidade de se julgar o 

homem, cujo cargo se tinha por sagrado, aboliu-se o cargo. Ela reconstrói e demonstra três 

linguagens presentes no discurso parlamentarista: o discurso da ordem, o do 

constitucionalismo inglês e o “populismo aristotélico”, com as noções de participação 

política como essências do homem. Essa colcha de retalhos que não aparece separadamente 

nos discursos, nos mostra as formas como a linguagem se sobrepõe, inovando e ratificando 

vocabulários, perceptíveis ou não aos seus personagens. No entanto, há, mesmo com as 

diferenças, um ponto comum: as distintas chaves discursivas afirmam que a lei assegura a 

deposição do monarca como tirano. 

No penúltimo capítulo a autora debruça-se em um dos mais debatidos e 

controvertidos filósofos da modernidade: Thomas Hobbes. Se o pensador é, sem dúvida 
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nenhuma, o grande nome do período, cujas obras chegam até nós e são debatidas com 

entusiasmo no mundo acadêmico, seus textos não estão “no vazio”, antes se encontram 

relacionados e imbricados no jogo político de seu tempo, em outras palavras, eles são 

veículos de intervenção. Como coloca a autora, por exemplo, Elementos da Lei é fruto do 

debate político das décadas de 20 e 30. Através da análise que a autora faz de um 

contemporâneo de Hobbes, Digges, é possível esboçar comparações entre o pensador e outras 

vertentes de pensamento que tiveram ou não (não é possível saber, infelizmente) contato com 

seu trabalho. O filósofo não firma seus argumentos em pressupostos teológicos e por essa e 

outras razões não foi bem recebido pelo próprio grupo que defendia a aristocracia. Embora 

seja possível traçar paralelos entre o pensador e seus contemporâneos, é impossível negar o 

caráter inovador de seus textos e afirmações, já que suas respostas à crise de soberania vão 

em direção a um ângulo diverso dos apresentados por seus colegas. A soberania não é direito 

divino, é fruto do desejo de sobrevivência do homem frente à natureza humana e seu 

inevitável caminho à morte prematura. Nisso centra-se também sua crítica à oratória 

ciceroniana, pois sendo o humano variável, é impossível se chegar a um consenso sobre certo 

e errado, sendo necessária a criação de uma ciência moral e política. Além disso, Hobbes 

inverte o termo “sedutor”, originalmente usado para os papistas, que seduziriam o rei. No 

sentido dado ao termo no Behemoth principalmente, sedutores são os que convencem o povo 

a se indispor com seu soberano. Esse é um dos exemplos da peculiaridade do pensador, que, 

utiliza-se de palavras usadas por seus adversários com sentido diferente, buscando, desta 

forma, persuadir seu leitor e mostrar os malefícios que a desobediência ao soberano poderia 

trazer. 

No último capítulo, a autora centra sua análise naqueles que seriam os jacobinos da 

Revolução Inglesa: os levellers, ainda pouco estudado no Brasil. Para demonstrar como esses 

seriam os primeiros democratas da história moderna, a autora coloca em destaque as formas 

que alcançavam a ideia de representação política: tolerância religiosa e liberdade de culto, 

reinterpretação da lei da natureza e uma teoria dos direitos naturais. A definição de liberdade 

para eles será diversa da usado por Hobbes, por exemplo, já que não será no sentido de 

interferência dos outros na liberdade do indivíduo, mas de liberdade em atuar no espaço 

público. Contrários a falta de limites do poder régio, mas também do Parlamento, os levellers 

defendem o poder de racionalidade e decisão das multidões.  
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As críticas aos levellers viriam de várias frentes, principalmente devido ao 

radicalismo das propostas e a possibilidade de transferir o poder à multidão, vista como 

destituída de racionalidade. Embora autores como Hobbes não os mencionem, presume-se 

que seus prováveis leitores os conheceriam e estariam devidamente informados a respeito de 

sua argumentação, já que defende sua filosofia tendo como base elementos usados pelo 

grupo rival. 

Em sua conclusão, intitulada A Segunda Metade do Círculo, a autora afirma que seu 

objetivo no livro era acompanhar a mudança da linguagem, o desgaste da visão 

paradigmática e a predominância da Lei Civil e Natural. Após a queda da monarquia perde 

sentido o constitucionalismo parlamentarista e a defesa da harmonia entre rei e Parlamento. 

Outras formas de entendimento, expressos através de palavras, serão usadas e terão, na mente 

dos leitores e ouvintes, uma entonação diversa da anterior, a base seria outra: o pensamento 

republicano.  

A fim de concluir esta resenha, cabe dizer algumas palavras sobre este livro que é, no 

mínimo, instigador por sua abordagem. Diferentes dos estudos tradicionais, que buscam, 

através de intensa leitura, descortinar certo pensador e entender sua filosofia e principais 

conceitos, Eunice Ostrensky procura contrapor Hobbes com seus interlocutores. Entender o 

vocabulário político presentes neste momento, os debates produzidos através de um arranjo 

conceitual comum, mas que ao mesmo tempo esta em mutação, pode ser colocado como um 

de seus objetivos. Tarefa árdua que requer familiaridade com uma linguagem que se 

diferencia da nossa no tempo e no espaço. Lacunas existirão, assim como interpretações que 

certamente seriam contestadas pelos seus autores e não aceitas por eles, como é a preposição 

de um dos maiores defensores da proposta da autora, Quentin Skinner
2
. No entanto, mostrar 

que filósofos colocados no Panteon pela tradição não fizeram pressuposições fora de seu 

tempo, mas coladas ao contexto e as possibilidades que esse lhes dava, é um dos méritos 

dessa proposta. Outro seria demonstrar, como já afirmou Skinner (2000, p. 150), que os 

filósofos não respondem as nossas questões, mas as suas, cabe a nós, portanto, buscar, como 

eles fizeram anteriormente, respostas aos problemas de nossa sociedade. 
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